
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2318451 - RN (2023/0062874-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARIA DA SAUDADE DE AZEVEDO MOREIRA MACHADO
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA - RN000642

JOÃO PAULO MENDES SALES - RN012364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE. 
RELATIVIZAÇÃO. PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE.
1. A Corte Especial, ao julgar o EREsp 1.518.169/DF, entendeu que 
a regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc., prevista no art. 649, IV, do CPC/1973 
(correspondente ao art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser 
excepcionada a fim de satisfazer crédito de natureza não alimentar, 
desde que preservado o suficiente para garantir a subsistência digna 
do demandado e de sua família.
3. Hipótese em que a decisão agravada reconheceu a possibilidade 
da penhora sobre vencimentos da agravante, em decorrência de 
medida cautelar deferida em ação de improbidade, e determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal a quo para, à luz do caso concreto, 
prosseguir no julgamento do feito, observando o entendimento 
desta Corte de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVANTE : MARIA DA SAUDADE DE AZEVEDO MOREIRA MACHADO
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA - RN000642

JOÃO PAULO MENDES SALES - RN012364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE. 
RELATIVIZAÇÃO. PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE.
1. A Corte Especial, ao julgar o EREsp 1.518.169/DF, entendeu que 
a regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc., prevista no art. 649, IV, do CPC/1973 
(correspondente ao art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser 
excepcionada a fim de satisfazer crédito de natureza não alimentar, 
desde que preservado o suficiente para garantir a subsistência digna 
do demandado e de sua família.
3. Hipótese em que a decisão agravada reconheceu a possibilidade 
da penhora sobre vencimentos da agravante, em decorrência de 
medida cautelar deferida em ação de improbidade, e determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal a quo para, à luz do caso concreto, 
prosseguir no julgamento do feito, observando o entendimento 
desta Corte de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DA SAUDADE 

DE AZEVEDO MOREIRA MACHADO contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 

451/455), em que conheci do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim de 

reconhecer a possibilidade de relativização da regra de impenhorabilidade das verbas 

salariais, prevista no art. 833, IV, do CPC/2015, determinando a devolução dos autos ao 

Tribunal a quo para, à luz do caso concreto, prosseguir no julgamento do feito, 

observando o entendimento desta Corte.
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Sustenta a parte agravante, em suma, que: ficou demonstrada a 

natureza salarial da verba que a parte recorrida busca bloquear; o valor que já foi 

bloqueado encontra-se abaixo do limite protetivo; há de ser preservado o princípio da 

dignidade humana.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 479/486.

É o relatório.

VOTO

A matéria aqui devolvida consiste em verificar a possibilidade de 

decretação da indisponibilidade do valor da remuneração recebida pela demandada em 

ação de improbidade administrativa.

O TJ/RN assentou que os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria e de mais valores de natureza alimentar são 

impenhoráveis, nos termos do art. 833, IV, do CPC, com exceção do pagamento de 

prestação alimentícia e de quantia acumulada pelo devedor que excede o montante de 50 

(cinquenta) salários mínimos.

Nessa linha, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento 

do REsp. 1.184.765/PA, rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 03/12/2010, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos, firmou o entendimento de que são absolutamente impenhoráveis os 

salários, proventos e vencimentos e demais quantias recebidas e destinadas ao sustento do 

devedor e de sua família, sendo a proteção unicamente afastada em se tratando de 

satisfação de dívida de natureza alimentar.

A propósito: AgRg no REsp 1.502.003/RS, rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 04/02/2016; e REsp 1.485.439/SP, rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, Seegunda Turma, DJe 20/04/2015.

Entretanto, a Corte Especial, ao julgar o EREsp 1.518.169/DF 

–relatora para o acórdão a em. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 27/02/2019 – 

entendeu que a regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc, 

prevista no art. 649, IV, do CPC/1973, pode ser excepcionada, a fim de satisfazer crédito 

de natureza não alimentar, desde que preservado o suficiente para garantira a subsistência 

digna do devedor e de sua família.
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Não obstante aquele julgamento tenha tratado do tema sob o 

enfoque do CPC/1973, analisando os embargos de declaração opostos nos referidos autos, 

a Corte Especial estabeleceu que o posicionamento em questão permanece após a edição 

do novel Diploma Processual Civil, destacando que "não há que se falar na flexibilização 

da impenhorabilidade com base, unicamente, no disposto no art. 833, IV, § 2º, do 

CPC/2015, porque a própria evolução jurisprudencial não impede que essa mitigação 

ocorra nas hipóteses em que os vencimentos, subsídios, soldos, etc. sejam inferiores a 50 

(cinquenta) salários mínimos.

O que a nova disciplina processual dispõe é que, em regra, haverá a 

mitigação da impenhorabilidade na hipótese de as importâncias excederem o patamar de 

50 (cinquenta) salários mínimos, o que não significa dizer que, na hipótese de não 

excederem, não poderá ser ponderada a regra da impenhorabilidade" (EDcl nos EREsp 

1.518.169/DF, rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 

21/05/2019, DJe 24/05/2019).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. 
DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. 
EXCEÇÃO IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. BOA-
FÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA 
FAMÍLIA.
1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de impenhorabilidade dos 
vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção explícita prevista no 
parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 ou se, para além desta exceção 
explícita, é possível a formulação de exceção não prevista expressamente em 
lei.
2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 33.153,04, 
havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.
3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição da 
República, que veda a supressão injustificada de qualquer direito fundamental. 
A impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. tem por 
fundamento a proteção à dignidade do devedor, com a manutenção do mínimo 
existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de seus dependentes. 
Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela jurisdicional 
capaz de dar efetividade, na medida do possível e do proporcional, a seus 
direitos materiais.
4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela 
boa-fé que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o 
executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem violação 
à sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar dessa diretriz com o 
fim de impedir injustificadamente a efetivação do direito material do 
exequente.
5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que seja 
efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de seus 
dependentes.
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6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. 
(art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família.
7. Recurso não provido. (EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 
16/10/2018). (Grifos acrescidos).
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA 
DE PERCENTUAL DA REMUNERAÇÃO. PAGAMENTO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
SUBSISTÊNCIA DIGNA DO DEVEDOR. ACÓRDÃO EM PERFEITA 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, "embora não se 
possa admitir, em abstrato, a penhora de salário com base no § 2º do art. 833 
do CPC/15, é possível determinar a constrição, à luz da interpretação dada ao 
art. 833, IV, do CPC/15, quando, concretamente, ficar demonstrado nos autos 
que tal medida não compromete a subsistência digna do devedor e sua 
família". Incide, no ponto, a aplicação do óbice da Súmula 83/STJ.
2. A modificação da conclusão a que chegou Tribunal de origem pelo 
cabimento da penhora de percentual da remuneração do executado - ao 
entendimento de que, no caso concreto, seria preservada a dignidade e 
subsistência do devedor e sua família - exigiria o reexame do conjunto fático-
probatório acostado aos autos, o que não se admite no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.975.476/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE SALÁRIO. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL. PRESERVAÇÃO DA 
DIGNIDADE DO DEVEDOR E DA DE SEUS DEPENDENTES. DIREITO 
À SATISFAÇÃO DO CRÉDITO PELA PARTE EXEQUENTE. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual a regra da 
impenhorabilidade poderá ser excepcionada quando preservado um percentual 
de proventos capaz de assegurar a dignidade do devedor e de sua família. 
Nesse sentido: EREsp 1.582.475/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte 
Especial, DJe 16/10/2018; AREsp 1.747.007/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 3/8/2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1.389.818/MS, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 7/6/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.948.393/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 24/11/2021.).

 

Recentemente, a Corte Especial considerou possível "a 

relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, 
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independentemente da natureza da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, 

condicionada, apenas, a que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do 

devedor e de sua família" (EREsp 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023).

Nesse contexto, reconhecida a possibilidade de relativização da 

regra de impenhorabilidade das verbas salariais, prevista no art. 833, IV, do CPC/2015, a 

decisão agravada determinou a devolução dos autos ao Tribunal a quo para, à luz do caso 

concreto, prosseguir no julgamento do feito, observando o entendimento desta Corte.

Assim, forçoso convir que a decisão impugnada apresenta-se em 

conformidade com a atual jurisprudência desta Corte de Justiça, devendo ser mantida nos 

termos da fundamentação.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA39091683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 10/11/2023 11:26:35
Código de Controle do Documento: 8c1bb353-1ced-413e-ad82-f4a4bd567a99



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.318.451 / RN
Número Registro: 2023/0062874-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08097518220198200000 08423284820198205001 8097518220198200000 8423284820198205001

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : MARIA DA SAUDADE DE AZEVEDO MOREIRA MACHADO
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA - RN000642

JOÃO PAULO MENDES SALES - RN012364

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA SAUDADE DE AZEVEDO MOREIRA MACHADO
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA - RN000642

JOÃO PAULO MENDES SALES - RN012364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
Documento eletrônico VDA39200315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/11/2023 00:12:12
Código de Controle do Documento: 50486886-692e-4d3f-b70b-257f3052c116



Documento eletrônico VDA39200315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/11/2023 00:12:12
Código de Controle do Documento: 50486886-692e-4d3f-b70b-257f3052c116


